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INTRODUÇÃO


			Este livro, na forma de coletânea de textos escritos, constitui um dos resultados de pesquisas realizadas no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPA – PPGED-UFPA, articuladas às três linhas existentes no referido programa: 1) Políticas públicas educacionais; 2) Formação de professores, trabalho docente, teorias e práticas educacionais; 3) Educação, cultura e sociedade. A obra focaliza o desenvolvimento educacional das décadas mais recentes em temáticas que enfatizam o direto à educação no contexto brasileiro, mais especificamente no espaço Amazônico.


			A primeira parte, intitulada POLÍTICAS DE GESTÃO E FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO CONTEXTO DE CRISE, compreende sete artigos. O primeiro texto intitulado “Salário e carreira docente na rede estadual de ensino público do Pará - alienação e estranhamento de professores”, de autoria de Abélcio Nazareno Santos Ribeiro e Vera Lúcia Jacob Chaves, traz uma reflexão sobre a alienação e o estranhamento de professores da rede estadual de ensino do Pará acerca da composição dos seus salários e regime de trabalho na perspectiva de sua valorização profissional. Os resultados obtidos revelaram um acentuado desconhecimento por parte dos professores da sua relação de trabalho, de seus direitos e seu salário, demonstrando que há uma visão alienada de sua relação com o fruto do seu trabalho. O segundo texto, denominado “O FUNDEB e os desafios financeiros dos governos estaduais da Região Norte no atendimento à educação básica”, que tem como autoras Maria Elcineide de Albuquerque Marialva e Rosana Maria Gemaque Rolim, analisa a composição e as dinâmicas das receitas do Fundeb nos governos estaduais da Região Norte na perspectiva de problematizar a garantia da equalização e da qualidade da educação na referida região. Os resultados apontaram que o Fundeb tem sido fundamental para assegurar a ampliação do acesso e melhoria de alguns indicadores educacionais. Todavia há limites no volume de recursos disponibilizado pelo Fundeb para ampliar as matrículas nas diferentes etapas e modalidade de educação básica, para assegurar qualidade nas condições de oferta e valorizar os profissionais do magistério. O terceiro texto, intitulado “Contribuições da teoria marxista para os estudos sobre as políticas de gestão escolar: conceitos preliminares”, de autoria de Josafá da Conceição Clemente, Elen Carvalho, Márcia Maria Ferreira e Terezinha Fátima Andrade Monteiro dos Santos, teoriza sobre as contribuições da Teoria Marxista para os estudos sobre as políticas de gestão escolar. Os autores concluem que as perspectivas teóricas marxistas são fundamentais para análises das políticas e da configuração das políticas de gestão escolar, principalmente no que se refere à construção do pensamento sobre o real a partir das orientações dialéticas que, além de permitir um desvelamento das influencias das orientações do mercado na elaboração, sistematização e avaliação dessas políticas, permitem perceber os movimentos da totalidade, mediação e contradição nas experiências históricas da sociedade contemporânea.


			 O quarto texto, de autoria de Denys da Cunha Silva, Thalia Barbosa Mendonça, Suzy Mara da Silva Portal e Dalva Valente Guimarães Gutierres, intitulado “Efeito redistributivo do Fundeb no financiamento da educação dos municípios da Região de Integração Tocantins/Pará”, tem por objetivo analisar os efeitos redistributivos dos recursos da educação a partir do Fundeb aos municípios que constituem a Região de Integração Tocantins, na perspectiva de avaliar se o Fundeb de fato constitui uma política que viabiliza o Regime de Colaboração entre os entes federados. Os autores concluem que o Fundeb possibilita o regime de colaboração na Região de Integração Tocantins, onde quase todos recebem acima de 80% dos recursos do Fundeb oriundo de outros entes federados. Por conseguinte, a política de fundos possibilitou também uma relação de extrema dependência desses municípios em relação aos outros entes federados para suprir suas demandas, o que requer bastante parcimônia diante do término do Fundeb previsto para 2020. No quinto texto, denominado “A financeirização da economia e as consequências para o trabalho docente no ensino superior privado em uma IES do Pará’, as autoras Carolina Costa da Costa, Pânia Pires dos Santos e Silva e Fabíola Bouth Grello Kato abordam os efeitos da financeirização da economia para o trabalho docente no ensino superior a partir da análise de uma IES no Pará. As autoras concluem que o modelo de governança corporativa adotado pela IES investigada precariza o trabalho docente, seja pela forma de contratação e redução da jornada de trabalho, com implicações na remuneração, seja pela diminuição da autonomia dos docentes sobre seu trabalho. No sexto texto, os autores Lennon Martins Pereira e Maria Edilene Silva Ribeiro discutem “A Pós-graduação Lato Sensu EaD, na Estácio Participações S.A: apontamentos introdutórios!” com o objetivo de investigar as estratégias e ações comerciais da Estácio Participações S.A e suas tecnologias para atuar no ambiente virtual, de modo a expandir a oferta de cursos de pós-graduação latu sensu EaD. Os autores concluem, a partir da análise das produções existentes sobre a Estácio Participações SA, que existe um processo de disseminação da lógica mercadológica no país e alinhamento estratégico de instituições privado-mercantis com o Estado e que a educação a distância se tornou um novo mercado a ser explorado. O último texto, intitulado “Políticas de currículo, conhecimento escolar e neoliberalismo: demandas para as disputas de projetos educacionais”, de autoria de José Rafael Barbosa Rodrigues e Carlos Jorge Paixão, faz uma reflexão sobre o modo como as atuais políticas de currículo têm refletido demandas ligadas às agendas de organismos internacionais, materializando orientações de cunho neoliberal para a educação básica e a privatização da educação nos processos de seleção/organização do conhecimento escolar.


			Na segunda parte da obra, os textos discutem a FORMAÇÃO DE PROFESSORES E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS, sendo constituída de oito artigos. O primeiro, de autoria de Dorilene Pantoja Melo, Maria Bárbara da Costa Cardoso e Salomão Antonio Mufarrej Hage, aborda a “Formação de professoras e professores no contexto dos movimentos sociais - MST: um estado do conhecimento”. Por meio do mapeamento de pesquisas de doutorado e mestrado realizadas nos Programas de Pós-Graduação em todo país, os autores analisam as produções científicas que pautaram a Formação de Professoras/es no Contexto do Movimento Social, mais especificamente do MST. Por meio do estudo, foi possível identificar diferenças entre a concepção de Formação de Professoras/es do Estado e a concepção de Formação das/os Educadoras/es proposta com a participação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. O segundo texto, produzido por Isalu Cavalcante Muniz Mauler, Mary Ellen Costa Moraes e Arlete Maria Monte de Camargo, intitulado “Formação continuada Stricto Sensu de professores nos mestrados profissionais em ensino da UFPA”, analisa em que medida os Mestrados Profissionais em Ensino (MPEs) da Universidade Federal do Pará, campus Belém, que integram o Programa de Mestrado Profissional para Qualificação de Professores da Rede Pública da Educação Básica – Proeb, têm contribuído para a formação stricto sensu de professores da educação básica. As autoras concluem que, de um modo geral, os documentos legais identificados indicam que os Mestrados Profissionais em Ensino se propõem a formar profissionais para alcance de produtividade, seja na esfera pública ou privada. O terceiro texto, de autoria de Maria da Conceição Rosa Cabral e Cely do Socorro Costa Nunes, denomina-se “Intensificação de trabalho e fase final na carreira de docentes na Universidade Federal do Pará” e discute as condições de permanência de docentes da UFPA no trabalho, considerando a intensificação do trabalho e a fase final de carreira, cujos resultados focalizaram a relação entre intensificação e gênero; intensificação e saúde docente e entre trabalho e tempo livre na fase final da carreira. O quarto, produzido por Erika Cristina de Carvalho Silva Pereira, Maély Ferreira Holanda Ramos e Arlete Maria Monte de Camargo, intitulado “Caracterização dos estudos sobre adoecimento docente na produção acadêmica do PPGED – UFPA”, tem como objetivo caracterizar a produção acadêmica sobre o adoecimento e saúde docente, construída no PPGED-UFPA, no período de 2005 a 2018. Os resultados encontrados apontam a necessidade de avançar em estudos que compreendam a saúde docente no ensino superior. O quinto texto, de autoria de Kelly Katia Damasceno e Benedito de Jesus Pinheiro Ferreira, é denominado “Os ciclos na organização escolar brasileira: alguns pressupostos e elementos históricos”. Por meio dele, os autores apresentam contextualização histórica, conceitual e política sobre a organização escolar por ciclos, concebida e implementada em diversas redes educacionais nacionais. Concluem que as diversas experiências de proposições em organização escolar por ciclos, no decorrer dos anos 1980 a 2000, conforme a orientação teórico-metodológica, receberam distintas denominações, tais como: Ciclo Básico, Ciclos de Aprendizagem, Ciclos de Formação Humana, Regime de Progressão Continuada, Bloco Inicial de Alfabetização, Bloco Único, Ciclo Complementar de Alfabetização, Ciclos de Ensino Fundamental, Organização em Ciclos. No sexto texto, intitulado “A organização do meio social educativo da educação infantil a partir da existência social das crianças”, as autoras Luciana da Costa Oliveira e Sônia Regina dos Santos Teixeira analisam uma experiência realizada por uma professora, que consistiu em organizar o meio social educativo de uma turma de creche formada por crianças com idade entre 2 e 3 anos, levando em consideração elementos da existência social das crianças a partir dos fundamentos teóricos e metodológicos da teoria de Vigotski. As autoras concluem que a organização do meio social educativo se torna muito mais potente quando o/a professor/a insere elementos da existência social das crianças no trabalho pedagógico realizado. O sétimo texto, produzido por Ilma Fialho de Oliveira e Waldir Ferreira de Abreu e intitulado “Primeiras iniciativas de encaminhamentos da educação do deficiente no Brasil: tentativas de institucionalização e inclusão em Educação Especial”, tem como objetivo refletir sobre as primeiras iniciativas de encaminhamentos da educação do deficiente no Brasil – tentativas de institucionalização e inclusão em educação especial. A partir de análise bibliográfica, os autores inferem que a educação das crianças deficientes surgiu institucionalmente no Brasil no fim do século XVIII e começo do XIX, inspirada em experiências concretizadas na Europa e Estados Unidos, as quais se voltaram principalmente para a organização de serviços para atendimento a cegos, surdos, deficientes mentais e deficientes físicos. O oitavo e último texto, de autoria de Maria do Socorro Dias Pinheiro e Carlos Nazareno Ferreira Borges, denominado “Os ribeirinhos e a luta pelo ensino fundamental em escolas do campo, na Amazônia tocantina”, partiu da seguinte questão-problema: como se efetiva a política de direito dos anos finais do ensino fundamental em escolas do campo no município de Oeiras do Pará para as populações do campo ribeirinho? Os autores concluem que os ribeirinhos almejam e lutam por uma educação melhor para os seus filhos e articulam-se internamente em seus territórios para que lhes seja garantida a educação nos anos iniciais e finais do ensino fundamental com merenda e transporte escolar e outras políticas de direitos necessárias à formação básica.


			Na terceira parte da obra, encontram agrupados os textos vinculados à temática EDUCAÇÃO, HISTÓRIA E CULTURA com quatro artigos. O primeiro texto, intitulado “Educação para o pensar: reflexões sobre o ensino de filosofia para crianças”, de autoria de Edla Mara Nogueira Vidal e Damião Bezerra Oliveira, mostra que a educação filosófica pode iniciar na infância com o fim de ensinar a pensar bem, baseado na perspectiva de Matthew Lipman, porém evidenciando os limites e possibilidades da proposta desse filósofo. Os autores concluem reafirmando a necessidade de se construir sujeitos emancipados, cujo processo requer uma educação para além da dimensão instrumental – que propicie ao homem a compressão de si e de suas relações com a natureza e a sociedade. O segundo texto, intitulado “Por uma definição não elitista de intelectual”, de autoria de Albert Alan de Souza Cordeiro e Sônia Maria da Silva Araújo, tem como objetivo problematizar variadas interpretações de “intelectual” e evidenciar que determinados produtores da cultura, ao conduzir o conceito de intelectuais, ocultam assimetrias na produção e acesso a diferentes formas de conhecimento. Os autores concluem que a análise do conceito de intelectual requer que se considere que a produção dos indivíduos se dá situada na singularidade da sua história de vida nos diferentes contextos políticos, sociais, econômicos e ideológicos. Portanto, faz-se necessária uma articulação entre história de vida (itinerários do indivíduo, sua rede de sociabilidade, sua inserção nas instituições e atuação política) e história das ideias (geracional, pensamento, produção cultural, recepção, circulação), mobilizando a exterioridade (o mundo em volta, estrutura externas ao sujeito) e a interioridade (conteúdo da obra/subjetividade do autor). O terceiro texto, de autoria de Eunice Léa de Moraes e Lúcia Isabel da Conceição Silva, denominado “Resistência das mulheres negras à opressão interseccional de gênero, raça e classe’, tem como objetivo evidenciar as intersecções das opressões sofridas pelas mulheres negras, nas estruturas sociais de dominação-exploração-submissão nas relações sociais de poder, imposta pelo racismo gerado por sistemas desiguais. A partir do estudo, as autoras concluem que a reflexão interseccional da opressão de gênero, raça e classe, a partir de referenciais do feminismo negro, aponta para a emancipação crítica de resistência na luta de classes e para o fortalecimento de um processo de construção permanente de prática de libertação dos oprimidos e oprimidas. No quarto e último texto, intitulado “Capital cultural e violência simbólica: uma leitura da inclusão escolar de surdos”, os autores Silvio Santiago-Vieira e Ivany Pinto Nascimento analisam a história da inclusão escolar de Surdos no Brasil a partir de uma leitura Bourdieu e Passeron (2014; 1970). O estudo constatou que o sistema inclusivo de Educação para Surdos é uma ferramenta da reprodução social que ainda consagra como natural as atitudes dos estudantes ouvintes, sem considerar as particularidades étnico-linguísticas que emergem a partir da surdez. 


			Esse conjunto de textos revela a disposição de pesquisadores e pesquisadoras em educação do PPGED na produção de conhecimentos comprometidos com a expansão do direito à Educação. O resultado dos estudos aponta possibilidades de intervenção, enfrentamento, resistência e superação dos problemas educacionais que se acentuam, sobretudo nos dias atuais com a política do governo, que compromete a gestão e o financiamento da educação; a formação do professor e suas práticas pedagógicas; o reconhecimento e a inclusão de grupos sociais que vivem à margem da sociedade num cenário de crise. Para essas abordagens, os autores articulam diálogos com estudiosos que concebem a educação como uma prática social, transformadora, construtora de identidades e cidadanias críticas que defendem a educação como direito público na perspectiva da construção de um Brasil inclusivo, igualitário, democrático e justo.


			Agradecemos a todos os autores e autoras por terem nos possibilitado o compartilhamento de suas reflexões e análises acerca de estudos concluídos ou em andamento por meio desta coletânea. Por fim, desejamos boa leitura a todos que se interessam pelos rumos da educação em nosso país, especialmente da educação na Amazônia.


			Belém, janeiro de 2020.


			Prof.ª Dr.ª Arlete Maria Monte de Camargo


			Prof.ª Dr.ª Dalva Valente Guimarães Gutierres


			Prof.ª Dr.ª Maria Edilene Silva Ribeiro


			Organizadoras
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SALÁRIO E CARREIRA DOCENTE NA REDE ESTADUAL DE ENSINO PÚBLICO DO PARÁ - ALIENAÇÃO E ESTRANHAMENTO DE PROFESSORES


			Abélcio N. Santos Ribeiro


			Vera Lúcia Jacob Chaves


			Introdução 


			O homem é um ser que trabalha, produz para o mundo e para si mesmo; desse modo, seu trabalho se torna uma ação dirigida por finalidades que levam à reprodução da própria espécie humana. No capitalismo o trabalho é alienado pelo patrão ou pelo Estado, isto é, possui um dono, logo a força de trabalho é alienada por outrem e ao trabalhador cabe sua venda em troca de um “valor” em forma de salário. O salário é o principal meio de sobrevivência dos trabalhadores e foi conquistado por meio de sua luta enquanto classe pelos seus direitos nos marcos da exploração do trabalho. 


			No contexto da sociedade de classes em uma economia fundamentada na lógica da concorrência e da busca incessante pelo lucro, há uma evidente separação entre: trabalho e capital; troca e concorrência; valor e desvalorização e do patrão e empregado que se combina com aquilo que Marx (٢٠٠٤) chamou de estranhamento associado à mercadoria e ao sistema do dinheiro. Assim, a exploração pode decorrer do consentimento, aceitação, resiliência, desconhecimento e alienação.


			Nesse texto buscamos analisar a alienação e o estranhamento a partir das falas dos professores acerca da composição dos seus salários e regime de trabalho, buscando perceber os limites da conscientização no sentido de constituição de uma práxis de classe em defesa da valorização profissional. Para tal, norteamo-nos por aproximações com a metodologia materialista e dialética de análise, assim como pela abordagem qualitativa dos dados por meio de entrevista semiestruturada com um grupo de 10 professores de carreira (efetivos) da rede estadual de ensino do Pará, distribuídos em escolas da capital e de municípios do estado. 


			O texto foi estruturado em duas partes. Na primeira parte, apresenta-se uma discussão sobre a categoria trabalho com base nos estudos de Lukács (2013) e de Marx (2004) com ênfase para a análise da categoria alienação. Na segunda parte do texto, apresentamos uma breve análise de estratos das entrevistas realizadas com os professores da rede estadual de ensino do Pará, utilizando as categorias alienação, salário e carreira. Na parte final, concluímos destacando alguns dos resultados da pesquisa realizada. 


			Nem o ovo, nem a galinha, tudo nasce do trabalho


			Antes de tudo, é necessário partir de uma premissa básica sobre o mundo do trabalho. O trabalho é a base material, o elemento fundante das relações sociais. Lukács se dedicou a aprofundar essa questão e resgatou o sentido crítico do pensamento de Marx nas obras Para uma ontologia do ser social e Prolegômenos para uma ontologia do ser social, último trabalho desse autor e no qual o leva a seguinte conclusão:


			[...] o trabalho introduz no ser a unitária inter-relação, dualisticamente fundada, entre teleologia1 e causalidade; antes de seu surgimento havia na natureza apenas processos causais. Em termos realmente ontológicos, tais complexos duplos só existem no trabalho em suas consequências sociais, na práxis social. O modelo de pôr teleológico modificador da realidade torna-se, assim, fundamento ontológico de toda práxis social, isto é, humana. Na natureza, em contrapartida, só existem conexões, processos etc. causais, nenhum de tipo teleológico (LUKÁCS, 2013, p. 44-45).


			Essa separação, diferenciação e relação entre homem e natureza, implica que o trabalho humano produz para o mundo e para si mesmo e se torna uma ação dirigida por finalidades que leva à reprodução da própria espécie humana. O trabalho, categoria histórica, continuará existindo em qualquer forma de organização social, e tanto Marx (2004) quanto Lukács (2013) se referem a ele como elemento fundante do ser social e de transformação da natureza de forma direta, onde se ergue relações de trabalho, relações sociais de produção associadas às necessidades humanas que vão transformando o mundo natural e o próprio homem. 


			O trabalho do homem é reprodutivo e faz surgir saberes que só se tornam possíveis por meio da transmissão de conhecimentos, o que torna a educação essencial. Essa relação do homem com a natureza por meio do trabalho como ser transformador está calcado na própria existência. No entanto,


			[...] é preciso sempre ter claro que com essa consideração isolada do trabalho aqui presumido se está efetuando uma abstração; é claro que a sociedade, a primeira divisão do trabalho, a linguagem etc. surgem do trabalho, mas não numa sucessão temporal claramente identificável, e sim, quanto a sua essência, simultaneamente. O que fazemos é, pois uma abstração sui generis; do ponto de vista metodológico há uma semelhança com as abstrações das quais falamos ao analisar o edifício intelectual de O Capital de Marx (LUKÁCS, 2013, p. 45).


			Os aspectos que caracterizam a educação na sua essência, para que possamos apreendê-la na dimensão dialética de dependência e autonomia relativa em relação ao trabalho, fazem considerar que o ato de educar, em seu sentido ontológico, é uma práxis social, uma vez que diz respeito ao intercâmbio entre os homens e entre homem e natureza. Não há educação sem trabalho, assim como não há trabalho que não crie uma cultura, em que pese suas próprias naturezas e seus elementos essenciais que os caracterizam. Essa relação dialética entre o fazer e o saber, baseada numa determinada necessidade, forma uma unidade dialética e teleológica, que possui uma causalidade, uma objetivação e uma generalização como síntese.


			Essa “infraestrutura” analítica comporta em si um instrumental teórico que nos conduz à investigação sobre o modo de produção social capitalista, a mercadoria, o salário, a alienação e um conjunto de outras conexões que dele emergem como produtor e reprodutor da vida material, gerador de valor e base de toda riqueza. Assim sendo, é importante fazer uma reflexão sobre o trabalho alienado.


			Marx (2004), ao tratar do “Trabalho Estranhado e Propriedade Privada”, nos seus Manuscritos Econômico-filosóficos, constata que, no plano da economia capitalista “nacional”:


			(...) O trabalhador baixa a condição de mercadoria e à de mais miserável mercadoria, que a miséria do trabalhador põe-se em relação inversa a potência (macht) e a grandeza (grôsse) da sua produção, que o resultado necessário da concorrência é a acumulação de capital em poucas mãos, portanto a mais tremenda restauração do monopólio, que no fim a diferença entre o capitalista e o rentista fundiário (Grundrentner) desaparece, assim como entre o agricultor e o trabalhador em manufatura, e que, no final das contas, toda a sociedade tem de decompor-se nas duas classes dos proprietários e dos trabalhadores sem propriedade (MARX, 2004, p. 79).


			Essa condição de classe dominada e explorada é parte da complexidade e da própria natureza da sociedade capitalista, na medida em que vai constituindo todo um estranhamento a partir do “sistema do dinheiro”, ponto do qual Marx discute a economia nacional e a localização do trabalhador, que “se torna tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a sua produção aumenta e em poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadoria cria” (Marx, 2004, p. 80). Assim, o autor discute a transformação do trabalhador em mercadoria, sua desvalorização e coisificação.


			Com a valorização do mundo das coisas (Sachenwelt) aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens (Menchenwelt). O trabalho não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida em produz, de fato, mercadoria em geral (MARX, 2004, p. 80).


			Essa inversão das funções humanas forma o trabalho alienado, externo ao homem, ou seja, aquele que só atende à sua necessidade de sobrevivência física; assim como os animais, ocorre a desumanização do homem e sua desrealização. O mundo das coisas (mercadoria), criado pelo capital, leva à alienação, ao estranhamento entre o homem (trabalhador) e o resultado que ele produziu; ou seja, na apropriação desse sobre o que ele mesmo constrói, impede de certo modo a formação da sua consciência de classe, esconde a ideia de que o salário (como unidade capitalista) é produto do conflito e da desigualdade de classes e resultado da relação de exploração e dominação na sociedade capitalista. 


			Nessa perspectiva se insere o trabalho do professor que, mesmo por sua atividade imaterial (educação), é alienado no sentido de que forma alunos para atuarem (reproduzirem) no mercado de trabalho as relações de produção capitalista. 


			A respeito da alienação do trabalho docente, percebe-se um evidente aumento do labour e rebaixamento da taxa salarial combinado com a elevação da jornada de trabalho docente e perda de sua autonomia. Nesse sentido, evidencia-se um processo de reificação2 das relações também no campo do trabalho nas escolas, que se expressa na submissão ao mundo das relações aparentes, em que a mercadoria exerce uma força superior na consciência.


			Basso (2014), afirma que o significado do trabalho do professor é formado pela finalidade da ação de ensinar, isto é, por seu objetivo e conteúdo concreto efetivado por meio das operações realizadas conscientemente pelo professor, considerando as condições reais e objetivas na condução do processo de apropriação do conhecimento pelo aluno. Essa atividade concreta do ato de ensinar consume efetivamente o tempo e o fazer do professor que se limita muitas vezes a ser apenas o profissional e deixa de lado as relações sociais, políticas e jurídicas que compõem o corpo social.


			A mediação realizada pelo professor entre o aluno e a cultura apresenta especificidades, ou seja, a educação formal é qualitativamente diferente por ter como finalidade específica propiciar a apropriação de instrumentos culturais básicos que permitam elaboração de entendimento da realidade social e promoção do desenvolvimento individual. Assim, a atividade pedagógica do professor é um conjunto de ações intencionais, conscientes, dirigidas para um fim específico (BASSO, 2014, p. 1).


			 Para além da atividade pedagógica e suas ações intencionais, repousa sua relação econômica com o trabalho e suas necessidades. O salário é uma espécie de equivalente pelo trabalho que pratica e para reproduzir a sua força de trabalho, porém exerce certo domínio da consciência na coisificação3 do homem, de modo a dar sustentação à exploração, ao consentimento e a destruição de sua própria condição humana. 


			A categoria alienação em Marx (1984) apresenta grande atualidade analítica no sentido de entender esse fenômeno; e, desse modo, concordamos com a ideia de que há uma desrealização do trabalhador quando da realização do trabalho externo, pois é nele que o homem se aliena, sacrifica-se de si mesmo, mortifica-se e não se realiza como trabalhador. Esse é um ato de espoliação no contexto da lógica do capital, em que: 


			Chega-se à conclusão de que o homem (o trabalhador) só se sente livremente ativo nas funções animais – comer, beber e procriar, quando muito, na habitação, no adorno, etc. – enquanto nas funções humanas se vê reduzido a animal. (...) Comer, beber e procriar, etc., são também, certamente, genuínas funções humanas. Mas, abstratamente consideradas, o que as separa da restante esfera da atividade humana e as transforma em finalidades últimas e exclusivas é o elemento animal (MARX, 1984, p. 162).


			Rui Braga, na sua instigante e valiosa obra A política do precariado: do populismo à hegemonia lulista, apresenta uma definição de “precariado” como proletário precarizado, uma definição que, segundo Michael Lowy, é mais razoável do que superpopulação relativa4 de Marx. Essa caracterização dos professores como proletário precarizado que trabalha na educação (pública e privada no ensino básico), constitui uma parte desse “precariado” e também do “salariado”, que Braga (2012) chama de “classe dos trabalhadores assalariados cuja reprodução é regulada pelos direitos da cidadania”, que no mundo do trabalho surge com a debacle da relação salarial “fordista”, do aumento do desemprego, da crise do capital e das mudanças do Estado.


			Enguita (apud SILVA; GENTILE, 1996, p. 176) também discute a alienação, a exploração e a coisificação como parte presente no processo de produção do trabalho docente e que vem passando por um processo similar ao de proletarização.


			[...] o magistério vem adquirindo, de forma crescente, aspectos estruturais similares aos do proletariado, isto é, vem se proletarizando. Isto significa que vem deixando de ter características próprias das profissões, tais como autonomia e controle sobre os meios, objeto e o processo do seu trabalho, para adquirir traços da situação estrutural próprios do trabalho assalariado proletário. 


			Quer dizer que a perda de autonomia do trabalho dos professores vem se concretizando pela perda de decisão sobre o resultado da sua atividade, pois as regulamentações, normas, disciplinas e os procedimentos pedagógicos são determinações que não contam com a participação do docente, ora submetido a processos cuja tendência é a mesma que para a maioria dos trabalhadores assalariados: a proletarização (ENGUITA, 1991, p. 41).


			Optamos por estudar a alienação do professor em dois sentidos em Marx: 1) a alienação em relação ao produto do trabalho, e 2) alienação no processo de produção. O primeiro decorre do estranhamento, em não se reconhecer num produto que tem dentro de si a essência do trabalhador. Assim como descrito a seguir:


			Quando o produto está feito, só resta ao trabalhador exigir um salário no fim do mês. Este tipo de alienação é aquela que o programador passa após terminar uma rotina para um dado sistema administrativo de uma empresa. Após modificar aquele software, realizar transformações para adaptá-lo ao cotidiano da empresa que o adquiriu, ele não pode reivindicar o produto do trabalho como algo dele. A modificação foi um serviço garantido pelo contrato entre empresa contratante e empresa contratada (e entre empregador e empregado) (SIQUEIRA, 2014, p. 1).


			O segundo aspecto recai na questão de como se dá a alienação no processo de produção, ou seja, daquilo que Marx chama de “alienação ativa” ou “atividade de alienação”. Nesse estágio, o trabalhador só se satisfaz em suas atividades animais, como comer, dormir, beber e transar, mas é completamente insatisfeito (e até mesmo nega) sua atividade propriamente humana. O trabalho próprio é estranho ao indivíduo, que só trabalha por coerção, só trabalha para alguém/por alguém. O trabalho assim exteriorizado é um trabalho de mortificação, de sacrifício (SIQUEIRA, 2014).


			Assim, trata-se a relação entre salário, alienação do trabalho e estranhamento como mediações do mundo do trabalho na sociedade capitalista de modo a perceber as suas consequências a vida dos docentes.


			[...] o salário enquanto valor do trabalho, enquanto mediação monetária desperta no trabalhador a ilusão de que o pagamento que ele recebe é o quantum determinante pago pela sua jornada de trabalho [...]. O salário aparece nessa relação como a categoria que determina o respeito à troca de equivalentes, na qual os dois valores se defrontam e se equivalem [...], forja uma ilusão na qual a troca entre não-equivalente apareça como uma troca entre equivalente e, portanto, fundamentada nos princípios da igualdade entre trabalhador e capitalista. A ilusão de que o salário regula uma troca entre equivalentes, se fundamenta na afirmação de que o salário é o quantum correspondente ao valor do trabalho (PRADO, 2011, p. 65).


			Retirar, destruir o fetiche que existe por trás dessa relação entre trabalho, salário e alienação evidencia-se no material analisado por meio de falas de professores que se dispuseram a responder as entrevistas semiestruturadas, realizadas no período de novembro a dezembro de 2018. 


			Sujeitos alienados, salário e carreira estranhados


			Os 10 docentes entrevistados possuíam idade entre 31 e 56 anos, atuam entre 10 e 32 anos no magistério e desenvolvem suas atividades em diferentes munícipios do estado, como: Santarém, Benevides, Belém, Tomé-Açu e Curuçá. O critério adotado para seleção foi o nível de representatividade dos sujeitos considerando seu nível de atuação, modalidade de atuação, vínculo, formação, tempo de atuação, carga horária, lotação e sindicalização.


			No que se refere à formação dos entrevistados, apenas um possui somente graduação, um cursa mestrado, um está cursando o doutorado e os outros sete restantes possuem especialização. Em relação à carga horária, todos trabalham acima de 200 horas, e apenas uma professora está licenciada para o doutorado. Sobre a filiação ao Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Pará – Sintepp, oito são filiados, sendo um deles diretor do sindicato. A seguir destacamos quatro questões feitas com algumas das respostas dos entrevistados.


			

					
Você sabe explicar a diferença entre jornada de trabalho e carga horária?Mais ou menos, eu sei que a carga horária é basicamente a minha atuação como professor né, diante da minha frequência e o que eu trabalho em cima da minha carga horária, é o que eu mais o menos entendo (PEM 3). 

Jornada, jornada seria o... O tempo né, jornada seria o tempo total que eu faço. A carga horária é o tempo que eu desenvolvo de aula (PEM 9). 

Não, eu não sei fazer a diferença. Eu nunca fui informado (PEM 7).

As respostas evidenciaram desinformação e desconhecimento do salário e da carreira, expressaram ideias distorcidas sobre jornada de trabalho e carga horária, direitos adquiridos enquanto classe o que gera uma fácil manipulação por parte do Governo/Estado. Entre outras questões, as narrativas distorceram a verdadeira questão da pergunta, revelando despreocupação ao não buscar saber sobre sua vida funcional, problema que se expressou na outra pergunta: 




					
Você conhece da composição de sua remuneração e do seu próprio salário?Não, eu não sei como é que é calculado cada gratificação dessas. Eu não sei... Eu nunca entendi... Recebo gratificação de titularidade, gratificação de nível superior né! (PEM 2). 

Primeiro o vencimento base; no segundo ponto as aulas suplementares, que são aquelas que são destinadas as atividades; outro ponto é a gratificação do magistério; a outra é a gratificação de nível superior, também eu já tenho triênios que eu realizo que eu tenho no decorrer de 20 anos de trabalho, além disso, a pós-graduação que você é especialista, então eu também recebo uma gratificação por isso, além é claro, do auxilio alimentação (PEM 5). 

É o que tem lá... são, o salário base, né?! Que é o piso! Nunca atualizado mais! Gratificação do magistério. Gratificação do nível superior, é... e os descontos! Que nós temos né. E, a gratificação pequena que é da direção escolar... uma dedicação exclusiva! Uma gratificação de mil e pouco reais (PEM ٧).

Uma confusão extrema nas respostas evidencia aquilo que Marx (2004) chama de desefetivação, ou seja, o trabalhador é desefetivado até morrer de fome. A objetivação tanto aparece como perda do objeto que o trabalhador é despojado dos objetos mais necessários não somente à vida, mas também dos objetos do trabalho. Ao seguir na percepção das falas, verificamos “inversões”, carências, fragmentações e contradições, levando a que cada um aborde numa perspectiva direcionada os componentes da remuneração, sem que haja uma coerência e coesão acerca da racionalidade do seu salário.

Na terceira pergunta, optamos por uma questão eminentemente econômica: 




					
Você sabe como são calculadas as aulas suplementares? Não, não! Teve um debate uma vez através do Sintepp e a gente foi, foi, vamos dizer assim, teve uma palestra pra explicar isso, inclusive o descaso do governo como o nosso salário, nossas vantagens, e a gente ficou sabendo naquele momento, mas eu não saberia mais te explicar a nível de porcentagem não (PEM 3).

Assim de cabeça não, não sei porque também não existe a porcentagem lá né, só se... a gente consegue, eu consigo calcular os itens pelo valor e não pela porcentagem, porque lá não tem discriminada (PEM 9).

Não! Não sei como é que calcula as aulas suplementares (PEM 2).

Não sei fazer esse cálculo das aulas suplementares (PEM 6). 

As aulas suplementares são valores. São valores que os professores recebem que não fazem parte do. Não, não é assim. Não sei explicar direito (PEM 10).

As aulas suplementares são horas pagas acima da jornada de trabalho. Funcionam como horas extras, e as entrevistas revelaram que a maioria dos docentes desconhece o seu cálculo. O direito à garantia do recebimento dessas aulas só possuem aqueles que extrapolam a jornada de 40 horas semanais, e os cálculos são relativamente complexos e pouco compreendidos, porém o seu completo desconhecimento por parte dos docentes entrevistados e o fato de não haver interesse por conhecer demonstra o estranhamento, ou seja, o distanciamento em relação ao seu próprio pagamento. Assim sendo, identificamos a alienação do docente em dois sentidos destacados por Marx:

O estranhamento do trabalhador em seu objeto se expressa, pelas leis nacional-econômicas, em que quanto mais o trabalhador produz, menos tem para consumir; que quanto mais valores cria, mais sem-valor e indigno ele se torna; quanto mais bem formado o seu produto, tanto mais deformado ele fica; quanto mais civilizado seu objeto, mais bárbaro o trabalhador; que quanto mais poderoso o trabalho, mais impotente o trabalhador se torna; quanto mais rico de espírito o trabalho, mais pobre de espírito e servo da natureza se torna o trabalhador (MARX, 2004, p. 82).

Essa perspectiva marxiana exposta anteriormente também se expressou na última pergunta destacada para esse texto:




					
Você sabe calcular o valor da sua hora-aula do professor?Não! Não sei! (PEM 7).

Bom eu pego o vencimento base e faço a divisão dele pela quantidade de aulas que eu tenho ao longo do ano, do ano não do mês daí eu chego nesse valor base, o resto são variáveis (PEM 4). 

Não! Eu nunca entendi (PEM 2). 

Não! (PEM 9).

 Não! Não sei explicar! (PEM ٦).




			


			Embora não pareça uma obrigação saber calcular o valor da hora aula, considera-se ser fundamental que o trabalhador saiba seu valor quando se trata da discussão salarial. A questão salarial, no século XXI e nos marcos da “economia nacional”, oculta o estranhamento na essência do trabalho porque não considera a relação imediata entre trabalhador (o trabalho) e a produção, Marx (2004). 


			Conclusão


			A “questão salarial” é uma das problemáticas centrais da classe trabalhadora nesses tempos de crise estrutural do capital. As falas e visões dos sujeitos entrevistados ajudaram-nos a captar a percepção dos docentes sobre questões vinculadas ao salário e à carreira docente. Os resultados obtidos revelaram não só o ponto de vista dos professores mas também aquilo que é nossa preocupação central: os elementos de dominação, alienação e estranhamento docente. 


			As entrevistas revelaram que os docentes entrevistados conhecem muito pouco acerca do seu salário (contracheque) e da sua carreira, o que influencia diretamente na sua compreensão e participação política sobre a luta econômica da categoria. Isso leva à conclusão de que é preciso um amplo trabalho de informação e conscientização por parte da ação sindical, de modo a romper as barreiras da alienação impostas pelo trabalho e pelo sistema capitalista por meio do Estado.


			Os direitos adquiridos e o cálculo daquilo que contém a remuneração docente deveriam ser entendidos pela maioria dos professores, no entanto as entrevistas evidenciaram, em uma primeira e parcial análise, haver um grande desconhecimento e uma desinformação por parte dos professores dos seus salários e da própria carreira docente comprovada nas falas dos sujeitos entrevistados, nos levando a concluir que o juízo dos docentes do (objeto) salário (composição e razão) são subsumidos à sua condição de alienação e estranhamento, fruto e produto do seu próprio trabalho. 


			Há evidentemente uma ampla variação na composição orgânica da remuneração específica de cada professor, todavia isso não pode justificar tamanho desconhecimento como relatado pelos sujeitos. Não conseguir interpretar seus direitos como servidor e, por conseguinte, seu próprio salário (contracheque), leva-nos a considerar que há um processo de alienação fruto do próprio trabalho, desconhecimento e de certo modo desinteresse por questões de caráter técnico-jurídicas. 
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